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[bookmark: _GoBack]CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 139/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO 037/2023.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e a Empresa O.C. NUNES SOUZA & CIA LTDA.
O Município de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, Inscrito sob CNPJ n.º 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.º 983 – Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.º 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.º 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa O.C. NUNES SOUZA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 06.299.501/0001-05, Fone (43) 3551-2128 com sede na Rua Antônio Rosa – 973 – Centro - CEP 86.490-000 na cidade de Ribeirão do Pinhal – PR, neste ato representado pela senhora OLGA CAMARGO NUNES SOUZA, empresária, brasileira, casada, residente e domiciliada à Rua São Paulo n.º 893, portadora de Cédula de Identidade n.º 3.462.253-1 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.º 023.015.709-24, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.133, de 01/04/2021, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a organização e realização de evento esportivo na modalidade de ciclismo, conforme solicitação da Secretaria de Esportes, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.º 037/2023, a qual fará parte integrante deste instrumento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA, DO PREÇO DOS BENS E DAS QUANTIDADES 
Os valores para contratação do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela CONTRATADA, os quais seguem transcritos abaixo:
	ITEM
	CATSER
	DESCRIÇÃO
	QTD
	UND
	V. UNIT
	V.TOTAL

	01
	18449
	PLANEJAMENTO / ORGANIZAÇÃO / EXECUÇÃO / ARBITRAGEM / ATIVIDADES LÚDICAS / DESPORTIVAS / RECREATIVAS / COLÔNIA DE FÉRIAS
	01
	01
	R$ 14.000,00
	R$ 14.000,00

	RELAÇÃO DOS ITENS/SERVIÇOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS:

PARTICIPANTES PREVISTOS: 500
1) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ESTRUTURA DE CRONOMETRAGEM ELETRÔNICA PARA A MODALIDADE MOUTAIN BIKE; DEVENDO FORNECER SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO E NARRAÇÃO DURANTE A REALIZAÇÃO DO EVENTO, BEM COMO SERVIÇOS DE REGISTROS FOTOGRÁFICOS DURANTE TODO O EVENTO, DISPONIBLIZANDO A ADMINISTRAÇÃO NO MÍNIMO 1500 FOTOS EM FORMATO DIGITAL PARA DIVULGAÇÃO NAS REDES SOCIAIS DA MUNICIPALIDADE;
2) DISPONIBILIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 02 TÉCNICOS OPERADORES PARA TOMADAS DE TEMPO MANUAL;
3)  DISPONIBILIZAÇÃO DE UM COORDENADOR E NARRADOR PARA AS CHEGADAS, BEM COMO DOS APARELHOS E CONEXÕES (INTERNET E ROTEADOR) NECESSÁRIOS PARA A DIVULGAÇÃO DA CHEGADA DE CADA ATLETA, CONTENDO TODOS OS DADOS NECESSÁRIOS (CATEGORIA, EQUIPE, TEMPO DE PROVA, ETC.);
4) DISPONIBILIZAÇÃO DE CHIP RETORNÁVEL NECESSÁRIO PARA A CRONOMETRAGEM E NUMERAÇÃO ADEQUADA E VISÍVEL PARA OS PARTICIPANTES, DE ACORDO COM AS INFORMAÇÕES PRESTADAS NO ATO DE INSCRIÇÃO; 
5) DISPONIBILIZAÇÃO DE ESTRUTURA (PÓRTICO) PARA A ÁREA DE CHEGADA, COM NO MÍNIMO 04 METROS DE LARGURA POR 03 METROS DE ALTURA, DEVENDO CONTER TAMBÉM NA REFERIDA ÁREA ANTENAS PARA A TOMADA DE TEMPO, CAMERA DE FILMAGEM PRÓPRIA PARA CHEGADAS E CRONOMETRO DUPLA FACE COM 06 DIGITOS PARA DIVULGAÇÃO DO TEMPO DE PROVA AOS ESPECTADORES, DEVENDO FORNECER NO MÍNIMO 100 METROS DE GRADE DE SEPARAÇÃO/PROTEÇÃO PRÓXIMAS AOS LOCAIS DE LARGADA E CHEGADA
6) DISPONIBILIZAÇÃO DE TENDA PARA OS OPERADORES DOS EQUIPAMENTOS, A QUAL DEVERÁ SER INSTALADA PRÓXIMA AO PÓRTICO DE CHEGADA, DEVENDO CONTER TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REALIZAÇÃO DOS REGISTROS PERTINENTES; 
7) DISPONIBILIZAÇÃO DE WEBSITE PRÓPRIO PARA DIVULGAÇÃO E INSCRIÇÕES DE INTERESSADOS; DEVENDO APÓS O EVENTO EXPORTAR OS DADOS DA CRONOMETRAGEM DE CADA PARTICIPANTE; BEM COMO SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE REGULAMENTO, DIVULGAÇÃO, INSCRIÇÕES, CLASSIFICAÇÃO E RESULTADOS FINAIS .
8) ENVIO DE RESULTADOS POR SMS AOS PARTICIPANTES CADASTRADOS EM ATÉ 48 HORAS APÓS O EVENTO;
9) ELABORAÇÃO DE NO MÍNIMO 03 PERCURSOS, SENDO UM CURTO(20/25KM), UM MÉDIO(30/35KM) E UM GRANDE(45/60KM), DEVENDO DIVULGAR AS FOTOS E ARQUIVOS GPXS DOS PERCURSOS ATRAVÉS DE BANNERS, BEM COMO DEMARCAÇÃO DOS PERCURSOS NO DIA ANTERIOR A DATA DO EVENTO, UTILIZANDO CAL, TINTA E PLACES EM TODOS OS PONTOS DE APOIO E TRECHOS QUE NECESSITEM DE MAIOR ATENÇÃO PELOS PARTCIPANTES; DEVERÁ TAMBEM DISPONIBILIZAR SERVIÇOS DE REGISTRO FOTOGRÁFICO PARA COMPROVAÇÃO DA PASSAGEM DOS PARTICIPANTES PELOS PONTOS ESPECÍFICOS;
10) DISPONIBILIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 04 PESSOAS PARA A MONTAGEM E ENTREGA DOS KITS AOS PARTICIPANTES;
11) DISPONIBILIZAÇÃO DE TROFÉUS PERSONALIZADOS DO 1º AO 5º COLOCADO POR CATEGORIA, TROFÉUS PARA AS MAIORES EQUIPES DE CADA CATEGORIA, MEDALHAS DE PARTICIPAÇÃO PARA TODOS OS INSCRITOS, BEM COMO SERVIÇO DE MONTAGEM DE MESA DE TROFÉUS E MEDALHAS E ENTREGA DOS MESMOS AOS PARTICIPANTES, DE ACORDO COM A CLASSIFICAÇÃO DE CADA CATEGORIA NAS RESPECTIVAS MODALIDADES. DEVERÁ TAMBÉM DISPONIBILIZAR PALCO DE PREMIAÇÃO CONTENDO NO MÍNIMO 5 PÓDIOS ESPECIFICADOS DE PRIMEIRO AO QUINTO COLOCADO.
12) DISPONIBILIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 03 BARRACAS/TENDAS COM NO MÍNIMO DUAS PESSOAS EM CADA UMA PARA REALIZAÇÃO DE ENTREGA DE FRUTAS (BANANA E MAÇÃ) E AGÚA (MÍNIMO DE 06 COPOS DE 200ML POR INSCRITO) AOS PARTICIPANTES;
13) REALIZAÇÃO DE CAFÉ DA MANHÃ ANTES DO INÍCIO DOS EVENTOS CONTENDO NO MÍNIMO OS SEGUINTES ITENS:SUCO, CAFÉ, LEITE, BOLACHAS, MARGARINA, PÃO, GELEIAS E BOLOS  À VONTADE PARA TODOS PARTICIPANTES; 
14) ENTREGA DE 01 BARRA DE CEREAL, MALTODEXTRINA (OU SIMILAR) E REIDRAT (OU SIMILAR) A TODOS PARTICIPANTES.


Os serviços deverão ser realizados em data a ser agendada com o Secretário de Esportes, e somente após a emissão de ordem de serviços devidamente assinada pelo Prefeito e conforme Termo de Referência.
 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.133/2021.
O índice de reajuste deste instrumento caso seja necessário e após o termino de vigência será o IPCA (Índice de Preços AO Consumidor Amplo), o qual também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante. 
 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.  A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA e EXECUÇÃO
O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará até 22/05/2024, podendo ser prorrogado por igual período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal. 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado por Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15º dia útil do mês subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote, Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA. A Nota Fiscal dos produtos deverá ser emitida em conformidade com o item 7.2 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 12.001.27812.0013.2054-3390390000-05260-000.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execução dos serviços bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta. 
a) Fiscalizar e controlar a execução (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer irregularidade constatada nos serviços prestados;
b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas neste contrato;
c) Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
d) Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
e) Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a: 
a) Executar os serviços ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e proposta apresentada somente na quantidade solicitada até o final do prazo contratual;
b) Executar os serviços sem qualquer outro custo e realiza-lo na sede do município, correndo por sua conta as despesas com funcionários, equipamentos, deslocamento, alimentação, estadia, transporte de equipamentos;
c) Zelar e garantir a qualidade dos serviços, comprometendo-se a executá-los dentro das normas técnicas exigidas;
d) Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar ao CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos serviços; 
e) Manter em dia as obrigações concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas.
 A recusa na execução dos serviços, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sanções que a Lei impõe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades: 
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado  sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
b) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execução;
c)  Emissão e Publicação de Declaração de Inidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do presente contrato será exercida pelo senhor JULIANO BRAZ.
A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023. 
A ação da fiscalização não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

01 - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
02 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO 

O Contrato poderá ser rescindido: 
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso I, “a, b” da Lei nº 14.133/2021; 
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso II, “a, b, c, d” da Lei nº 14.133/2021;
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021;
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado. 
e) Visando prevenir eventuais faltas na execução dos serviços em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupção da realização pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– VEDAÇÕES
É vedado à empresa contratada: 
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão, cisão e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
É vedado a contratante: 
a) À participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.
O presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento de Contrato o Edital de Licitação - Modalidade Pregão Eletrônico nº 037/2023, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 14.133/2021 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei 14.133/2021. 

Ribeirão do Pinhal, 23 de maio de 2023.




DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ				OLGA CAMARGO NUNES SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL				CPF: 023.015.709-24
	
	

	
	


TESTEMUNHAS:



	ADRIANA CRISTINA DE MATOS
CPF/MF 023.240.319-81
	  CARLOS ALEXANDRE BRAZ
  CPF/MF 030.393.009-89




	
	


RAFAEL SANTANA FRIZON 		       
ADVOGADO.



JULIANO BRAZ					DEIVID JUNIOR DE MELO		
FISCAL DO CONTRATO				GESTOR DO CONTRATO
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